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Cronograma:
1.  Ponderações iniciais;
2.Aposentadoria por incapacidade permanente; 
3.Readaptação;
4.Possibilidade de Readaptação ou Incapacidade

Permanente: “Uma reflexão necessária sobre o
Benefício Previdenciário”.



O que são benefícios não programáveis?

Pontos de atenção em eventual Reforma Previdenciária.

 Portaria 1467/2022:

a) Os requisitos e critérios para a concessão, cálculo e reajustamento das
aposentadorias e da pensão por morte previstas no art. 40 da Constituição
Federal serão estabelecidos pelo ente federativo com amparo em
parâmetros técnico-atuariais que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial (Art. 164)
       

1) Ponderações iniciais



IV - deverão ser disciplinadas por lei ordinária do ente
federativo regras para: 

a) concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o
trabalho, no cargo em que estiver investido o segurado, quando
insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a
realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade
das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria; e 

b) cálculo de proventos de aposentadoria e de atualização monetária
de sua base de cálculo, bem como regras de cálculo da pensão por
morte, assegurado o reajustamento desses benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real. 



2. Aposentadoria por incapacidade permanente



a) Aposentadoria por invalidez (antes da EC 103) Fundamento Legal:
art. 40,§ 1°, I, da CRFB, EC n. 70/2012  e Estatuto dos Servidores Públicos 
 
Art. 40, § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que
trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação da EC
41/2003)
 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, na forma da lei; (Redação da EC 41/2003)



- Independentemente da data de ingresso no serviço público, a
aposentadoria por invalidez será concedida com base na legislação
vigente na data em que laudo médico-pericial definir como início da
incapacidade total e definitiva para o trabalho.
 
- Não possui período de carência.



EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 29 DE MARÇO DE 2012

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa
a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:
 
"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha
ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda
Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar
por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40
da Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria
calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der
a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições
constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.



Depois da Reforma FEDERAL 

Ajuste da denominação;

Art. 40,§ 1º da CF: O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será
aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido,
quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de
avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a
concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)



Depois da Reforma FEDERAL

Cálculo dos proventos da aposentadoria por incapacidade permanente será
em 2 etapas:

1ª Etapa: média de todas as contribuições desde julho de 1994;

2ª Etapa: 60% + 2% (regra geral) ou 100% do resultado da 1ª etapa (exceção)
quando a aposentadoria por incapacidade permanente for decorrente de
acidente de trabalho, de doença profissional ou de doença do  trabalho.
(art. 26, § 2° da EC 103/2019)



Cálculo – Atualmente sem integralidade ou paridade – art. 10, § 4º e art. 35, III,
ambos da EC n. 103/ 2019 – tanto faz quando entrou, se antes ou depois da EC 41 

Art. 26, § 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por
cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de
2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte)
anos de contribuição nos casos:
...
II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º e no § 4º deste artigo; 

...
§ 3º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média
aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º:
II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de acidente
de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho.



3. Readaptação - Lei 8.112/90

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental
verificada em inspeção médica.

§ 1   Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando
será aposentado.

o

§ 2   A readaptação será efetivada em cargo de atribuições
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como
excedente, até a ocorrência de vaga.  

o



Do servidor público devem ser exigidas as atribuições
próprias do cargo provido; o exercício de outras atribuições
gera o enriquecimento indevido da Administração, vindo o
direito às diferenças remuneratórias por força do desvio de
função. Convergência da Súmula 378 do STJ.

Súmula 378 do STJ - Reconhecido o desvio de função, o
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.



"Já o funcionário readaptado deve necessariamente
realizar funções alheias àquelas próprias do seu posto,
haja vista as limitações físicas. 

Não é justo, porém, considerar esse período como
correspondente a um desvio de função sob pena de
sancionar a Administração por uma conduta impositiva e
tomada em favor da situação especial do próprio
servidor". 



STF - RE 1360856 AgR -  Relator(a): Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 01/03/2023

... quanto ao cômputo do período de readaptação do servidor
para efeito de aposentadoria especial – demandaria o
revolvimento de elementos fático-probatórios e a
reinterpretação da legislação local. Incidência dos anunciados n.
279 e 280 da Súmula do Supremo. 

- Acórdão(s) citado(s): (RE, READAPTAÇÃO, SERVIDOR PÚBLICO ,
APOSENTADORIA ESPECIAL, REEXAME, FATO, PROVA, APRECIAÇÃO, DIREITO
LOCAL) RE 444595 AgR (1ªT), ARE 1203847 AgR (2ªT), RE 1169758 AgR-EDv-AgR
(TP), RE 1375371 AgR (1ªT). Número de páginas: 7. Análise: 17/04/2023, AMS.



 Tese de julgamento: 
1. O Adicional de Docência Exclusiva (ADE) exige o exercício efetivo de
regência de classe integral, nos termos do art. 70-D da Lei Estadual nº
6.672/1974. 
2. A readaptação funcional para atividades pedagógicas diversas
afasta o direito ao ADE por ausência de preenchimento do requisito
legal específico. Dispositivos relevantes citados: Lei nº 6.672/1974, art.
70-D; Lei nº 15.451/2020; CF/1988, art. 37, caput; Lei nº 9.394/1996, art. 13;
Súmula Vinculante nº 37 do STF. Jurisprudência relevante citada:
Súmula Vinculante nº 37 do STF.

(Recurso Inominado, Nº 50266475420258210019, Segunda Turma Recursal da
Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Daniel Henrique Dummer, Julgado em:
24-03-2026)



RECURSO INOMINADO. TERCEIRA TURMA RECURSAL DA FAZENDA
PÚBLICA. SERVIDORA PÚBLICA. APOSENTADORIA ESPECIAL MUNICÍPIO
DE CANOAS. NÃO DEMONSTRADO QUE A AUTORA PREENCHE OS
REQUISITOS LEGAIS PARA FAZER JUS À APOSENTADORIA ESPECIAL, NA
FORMA DO ARTIGO 40, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Conforme
ficha funcional juntada aos autos, verifica-se que a autora foi
readaptada para exercer a função de auxiliar de secretaria por
mais de um período, o que demonstra que a recorrente não
exerceu a atividade de docência em todo período de exercício no
cargo público, conforme exige a legislação para fazer jus à
aposentadoria especial. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME.
(Recurso Cível, Nº 71006691349, Terceira Turma Recursal da Fazenda
Pública, Turmas Recursais, Relator: Ana Lúcia Haertel Miglioranza,
Julgado em: 28-02-2018)



9. readaptação para funções administrativas afasta apenas vantagens vinculadas às
condições efetivas de trabalho, como o adicional de insalubridade, sem excluir o
direito à manutenção do vencimento básico do cargo de origem atualizado pela
legislação superveniente. 
10. A não aplicação dos reajustes decorrentes da evolução do piso nacional da
carreira de origem configura redução vencimental e viola a garantia legal e
constitucional de irredutibilidade remuneratória. 1
1. A vacância do cargo anteriormente ocupado em razão da readaptação possui
finalidade administrativa relacionada à gestão de pessoal e não afasta a preservação
do padrão remuneratório assegurado pela legislação municipal ao servidor
readaptado. 
12. A desvinculação formal do cargo de origem não autoriza a supressão da referência
remuneratória da carreira originária, sob pena de esvaziamento da proteção
conferida ao instituto da readaptação
(Recurso Inominado, Nº 50027361220248210160, Segunda Turma Recursal da Fazenda
Pública, Turmas Recursais, Relator: Daniel Henrique Dummer, Julgado em: 23-06-2026)



II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 

1. Há três questões em discussão: 

(i) a manutenção do adicional de insalubridade após a
readaptação; 

(ii) a irredutibilidade de vencimentos em razão da supressão do
adicional; 

(iii) a configuração de danos morais pela supressão da verba e
inadequação funcional. 



II. RAZÕES DE DECIDIR: 

1. O adicional de insalubridade é devido apenas enquanto o servidor
estiver exposto a agentes nocivos, não havendo comprovação de
exposição no novo cargo ocupado pela recorrente. 
2. A supressão do adicional de insalubridade, de natureza transitória,
não caracteriza violação à irredutibilidade de vencimentos, pois o
vencimento do cargo de origem foi mantido. 
3. Não se verifica conduta ilícita do Município que justifique indenização
por danos morais, uma vez que a readaptação e a supressão do
adicional seguiram orientações médicas e legais.

(Recurso Inominado, Nº 50222120720248210008, Terceira Turma Recursal da Fazenda
Pública, Turmas Recursais, Relator: Quelen Van Caneghan, Julgado em: 28-04-2026)



444...Possibilidade de Readaptação ouPossibilidade de Readaptação ouPossibilidade de Readaptação ou
Incapacidade Permanente:Incapacidade Permanente:Incapacidade Permanente:   

“Uma reflexão necessária sobre o“Uma reflexão necessária sobre o“Uma reflexão necessária sobre o
Benefício Previdenciário”Benefício Previdenciário”Benefício Previdenciário”...

4.Possibilidade de Readaptação ou
Incapacidade Permanente: 

“Uma reflexão necessária sobre o
Benefício Previdenciário”.



Art. 37 da CF
 
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser
readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental,
enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a
habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo
de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1


Inovações:

A Constituição Federal não exige que haja afinidade de
atribuições entre os cargos, nem mesmo que haja equivalência
do nível de escolaridade do cargo de origem com o novo. O
indispensável é que haja a compatibilidade de atribuições e
responsabilidades do novo cargo com as limitações do servidor e
que tenha a habilitação e o nível de escolaridade do cargo, ainda que
seu cargo original não os tenha exigido. Outra alteração foi a
caracterização expressa da natureza provisória da readaptação,
visto que, se alteradas as condições, o servidor poderá voltar ao
exercício de seu cargo de origem. 



A readaptação é, ao mesmo tempo, um direito
subjetivo do servidor e um dever da

Administração Pública. 

Trata-se de uma garantia para proteger a saúde do
trabalhador quando ele perde parte de sua capacidade
física ou mental, permitindo que continue em atividade

sem perda salarial.



Proteção da saúde: Garante nova função compatível com
a limitação de saúde atestada por perícia médica oficial.

Manutenção do salário: Assegura que a remuneração do
cargo de origem seja integralmente mantida, sem redução
financeira.

Respeito à escolaridade: Exige que a nova função respeite o
nível de habilitação e escolaridade exigidos no concurso
original.

Como Direito do Servidor:



Obrigação de adequar: O Estado tem o dever de fornecer um
ambiente de trabalho seguro e realocar o servidor em função
compatível, em vez de simplesmente exonerá-lo ou forçar uma
aposentadoria precoce se houver capacidade laboral
remanescente;

Realização de perícia: É obrigação do órgão público manter junta
médica para avaliar o estado de saúde do funcionário, não
podendo alegar falta de estrutura para negar o direito.

Vinculação legal: A Administração deve observar os limites legais
para evitar o desvio de função ou prejuízos indevidos ao
empregado público.

Como Dever da Administração:





Convite!
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Obrigada!
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